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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.000441/2010­10 

Recurso nº  19.515.000441201010   Voluntário 

Acórdão nº  2803­003.453  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  17 de julho de 2014 

Matéria  Obrigações Acessória 

Recorrente  TECPAR SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Exercício: 2005 

DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVOS EM MEIO DIGITAL. MANAD. 
DESCUMPRIMENTO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIO. 

Deixar  de  apresentar,  no  prazo  estabelecido  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal do Brasil, os arquivos e sistemas em meio digital correspondentes aos 
registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras,  livros ou 
documentos  de  natureza  contábil  e  fiscal,  constitui  descumprimento  da 
obrigação  acessória  prevista  no  artigo  11,  parágrafos  3º  e  4º,  da  Lei  nº 
8.218/91, com a redação da Medida Provisória nº 2.158/01. 

ALEGAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  NÃO  APRECIADA 
PELO  CARF,  ARTS.  62  E  62­A,  DO  ANEXO  II,  DO  REGIMENTO 
INTERNO.  

O  CARF  não  pode  afastar  a  aplicação  de  decreto  ou  lei  sob  alegação  de 
inconstitucionalidade,  salvo  nas  estritas  hipóteses  do Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 

Recurso Voluntário Negado ­ Crédito Tributário Mantido 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros  do  colegiado,  :  por unanimidade  de votos,  em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.  

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

(Assinado digitalmente) 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 19515.000441/2010-10

Fl. 72DF  CARF  MF

Impresso em 16/09/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 11/09/2014 por GUSTAVO VETTORATO, Assinado digitalmente em 16/09/2014 po
r HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 11/09/2014 por GUSTAVO VETTORATO


  19515.000441/2010-10 19.515.000441201010 2803-003.453 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 17/07/2014 Obrigações Acessória TECPAR SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Gustavo Vettorato  2.0.4 28030034532014CARF2803ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Exercício: 2005
 DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVOS EM MEIO DIGITAL. MANAD. DESCUMPRIMENTO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIO.
 Deixar de apresentar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os arquivos e sistemas em meio digital correspondentes aos registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras, livros ou documentos de natureza contábil e fiscal, constitui descumprimento da obrigação acessória prevista no artigo 11, parágrafos 3º e 4º, da Lei nº 8.218/91, com a redação da Medida Provisória nº 2.158/01.
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO APRECIADA PELO CARF, ARTS. 62 E 62-A, DO ANEXO II, DO REGIMENTO INTERNO. 
 O CARF não pode afastar a aplicação de decreto ou lei sob alegação de inconstitucionalidade, salvo nas estritas hipóteses do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 Recurso Voluntário Negado - Crédito Tributário Mantido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, : por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice-presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oséas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Júnior.
 
  O presente recurso voluntário busca a reforma da decisão que manteve o lançamento do Auto de Infração (AI DEBCAD nº 37.259.9419), lavrado contra a empresa em virtude do descumprimento da obrigação acessória prevista no artigo 11, parágrafos 3º e 4º, da Lei nº 8.218/91, com a redação da Medida Provisória nº 2.158/01, uma vez que, conforme o Relatório Fiscal da Infração (fls. 19), deixou de apresentar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os arquivos e sistemas em meio digital correspondentes aos registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras, livros ou documentos de natureza contábil e fiscal. O contribuinte teria deixado de apresentar referidos arquivos em meio digital com leiaute previsto no Manual Normativo de Arquivos Digitais da Secretaria da Receita Previdenciária, atual ou em vigor a época de ocorrência dos fatos geradores (01/2005 a 12/2005).
O recurso voluntário apresentado tempestivamente, alega que a multa é inconstitucional, por ser confiscatória, desproporcional e irrazoável.
É o relatório.
 Conselheiro Gustavo Vettorato
I - O recurso foi apresentado tempestivamente, conforme supra relatado, atendido os pressupostos de admissibilidade, assim deve o mesmo ser conhecido.
II � No que refere à tipificação da penalidade, está correto o Auto de Infração, conforme o artigo 11, parágrafos 3º e 4º, da Lei nº 8.218/91, com a redação da Medida Provisória nº 2.158/01, deve o contribuinte, quando solicitado pela fiscalização, deve apresentar os arquivos e sistemas em meio digital correspondentes aos registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras, livros ou documentos de natureza contábil e fiscal. Obrigação essa que tem natureza instrumental (art. 113, do CTN), como forma de auxiliar o controle e arrecadação tributária, mas é autônoma do cumprimento das demais obrigações. O lançamento do crédito em razão da falta, cumpriu os requisitos do art. 142, do CTN, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, consoante os artigos 33 e 37 da Lei nº 8212/91, que dispõem sobre a competência/dever de fiscalizar, não cabendo qualquer discricionariedade à Autoridade Administrativa.
III - A recorrente não trouxe qualquer elemento probatório de que teria apresentado tais documentos eletrônicos no prazo, ou que sofreu causa impeditiva para tanto, como faculta o art. 16, do Dec. 70.235, não havendo questionamento efetivo das presunções de veracidade dos fatos relatados no auto de infração.
IV - Por final, quanto à suposta inconstitucionalidade de tal aplicação da sanção em face do principio da equidade, é vedado aos Conselheiros do CARF-MF afastarem a aplicação da lei ou decreto sob tal argumento, salvo nas exceções expressas dos artigos 62 e 62-A, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF-MF, com interpretação consolidada pela Súmula 1, do CARF/MF.
V � Isso posto, voto por conhecer o recurso voluntário, mas, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É o voto.
(Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator
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Gustavo Vettorato ­ Relator.  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice­presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira 
dos Santos, Oséas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Júnior. 
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Relatório 

O  presente  recurso  voluntário  busca  a  reforma  da  decisão  que  manteve  o 
lançamento do Auto de Infração (AI DEBCAD nº 37.259.9419), lavrado contra a empresa em 
virtude do descumprimento da obrigação acessória prevista no artigo 11, parágrafos 3º e 4º, da 
Lei nº 8.218/91, com a redação da Medida Provisória nº 2.158/01, uma vez que, conforme o 
Relatório  Fiscal  da  Infração  (fls.  19),  deixou  de  apresentar,  no  prazo  estabelecido  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, os arquivos e sistemas em meio digital correspondentes 
aos registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras, livros ou documentos de 
natureza  contábil  e  fiscal.  O  contribuinte  teria  deixado  de  apresentar  referidos  arquivos  em 
meio digital com leiaute previsto no Manual Normativo de Arquivos Digitais da Secretaria da 
Receita Previdenciária, atual ou em vigor a época de ocorrência dos fatos geradores (01/2005 a 
12/2005). 

O  recurso  voluntário  apresentado  tempestivamente,  alega  que  a  multa  é 
inconstitucional, por ser confiscatória, desproporcional e irrazoável. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Gustavo Vettorato 

I  ­  O  recurso  foi  apresentado  tempestivamente,  conforme  supra  relatado, 
atendido os pressupostos de admissibilidade, assim deve o mesmo ser conhecido. 

II  –  No  que  refere  à  tipificação  da  penalidade,  está  correto  o  Auto  de 
Infração,  conforme  o  artigo  11,  parágrafos  3º  e  4º,  da  Lei  nº  8.218/91,  com  a  redação  da 
Medida Provisória nº 2.158/01, deve o contribuinte, quando solicitado pela fiscalização, deve 
apresentar  os  arquivos  e  sistemas  em  meio  digital  correspondentes  aos  registros  de  seus 
negócios e atividades econômicas ou financeiras, livros ou documentos de natureza contábil e 
fiscal.  Obrigação  essa  que  tem  natureza  instrumental  (art.  113,  do  CTN),  como  forma  de 
auxiliar  o  controle  e  arrecadação  tributária,  mas  é  autônoma  do  cumprimento  das  demais 
obrigações. O lançamento do crédito em razão da falta, cumpriu os requisitos do art. 142, do 
CTN, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o 
assunto,  consoante  os  artigos  33  e  37  da  Lei  nº  8212/91,  que  dispõem  sobre  a 
competência/dever  de  fiscalizar,  não  cabendo  qualquer  discricionariedade  à  Autoridade 
Administrativa. 

III  ­  A  recorrente  não  trouxe  qualquer  elemento  probatório  de  que  teria 
apresentado tais documentos eletrônicos no prazo, ou que sofreu causa impeditiva para tanto, 
como faculta o art. 16, do Dec. 70.235, não havendo questionamento efetivo das presunções de 
veracidade dos fatos relatados no auto de infração. 

IV  ­  Por  final,  quanto  à  suposta  inconstitucionalidade  de  tal  aplicação  da 
sanção em face do principio da equidade, é vedado aos Conselheiros do CARF­MF afastarem a 
aplicação da lei ou decreto sob  tal argumento, salvo nas exceções expressas dos artigos 62 e 
62­A, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF­MF, com interpretação consolidada pela 
Súmula 1, do CARF/MF. 

V  –  Isso  posto,  voto  por  conhecer  o  recurso  voluntário,  mas,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

É o voto. 

(Assinado Digitalmente) 

Gustavo Vettorato ­ Relator 
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